
DECRETO Nº 6.234

DE 11 DE OUTUBRO DE 2012
DISCIPLINA A APLICAÇÃO DAS MEDIDAS COMPENSATÓRIAS DISPOSTAS NO ARTIGO 48, DA  LEI COMPLEMENTAR N.º 729, DE 11 DE JULHO DE 2011, QUE DISCIPLINA O ORDENAMENTO DO USO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO NA ÁREA CONTINENTAL DO MUNICÍPIO, DÁ NOVA DISCIPLINA À ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL - APA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Considerando o dever do Poder Público e da coletividade de proteger o meio ambiente para a presente e as futuras gerações;
Considerando a necessidade de priorizar a preservação do Bioma Mata Atlântica e das Áreas de Preservação Permanente – APP;
Considerando a importância da manutenção e recuperação da conectividade efetiva entre os fragmentos florestais existentes na Área de Proteção Ambiental – APA; 
Considerando a necessidade de definição de diretrizes objetivas à adoção de medidas compensatórias para orientar o licenciamento e a fiscalização de empreendimentos e/ou atividades;
Considerando a necessidade de assegurar a manutenção, a sustentabilidade, a cultura e a qualidade de vida das populações litorâneas tradicionais; 
DECRETA:

Art. 1.º As medidas compensatórias dispostas no artigo 48 da Lei Complementar nº 729, de 11 de julho de 2011, serão aplicadas nos seguintes casos:
I – para implantação de empreendimentos e/ou atividades que impliquem em alterações adversas significativas das características dos ecossistemas originais ou ao meio ambiente;
II - quando constatada a degradação ambiental causada por conduta ou atividade não licenciada lesiva ao meio ambiente.
Art. 2.º Para efeito deste decreto ficam adotadas as seguintes definições:
I - impacto ambiental: toda alteração, positiva ou negativa, introduzida no meio ambiente;
II - preservação ambiental: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo prazo de espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais;
III - reafeiçoamento ambiental: recomposição da paisagem natural ou de recursos ambientais por ação antrópica ou causas naturais, bem como a recuperação ou a recomposição de ecossistemas ou da vegetação;
IV - recomposição natural: restauração natural do ambiente sem ação antrópica ou suplementadas por meio de interferências de controle, necessárias e satisfatórias;
V - recursos ambientais: compreende a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora, autóctones;
VI - recuperação ambiental: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original; 
VII – intervenção ambiental: descaracterização e alterações significativas aos recursos ambientais na implantação de empreendimentos e/ou atividades, cuja área que assim se especifique será considerada para compensação ambiental, conforme disposto no inciso I do art. 48 da Lei Complementar n.º 729, de 11 de julho de 2011. 
Art. 3.º A Secretaria Municipal de Meio Ambiente poderá determinar ou acolher medidas de preservação ambiental, de recomposição natural ou de reafeiçoamento ambiental, nos casos em que os empreendimentos ou atividades:
I - configurem impacto ambiental negativo insignificante;
II - compreendam utilização mínima dos recursos ambientais, em termos percentuais ou de relevância ambiental;
III - caracterizem tais medidas como necessárias ou inerentes, conforme parecer ou laudo técnico detalhado e fundamentado, elaborado por profissional legalmente habilitado.
Art. 4.º  As medidas compensatórias previstas no inciso I do art. 48 da Lei Complementar n.º 729, de 11 de julho de 2011, deverão ocorrer no Município de Santos, priorizada em área(s):
I – localizada(s) na mesma zona e ecossistema do empreendimento e/ou atividade;
II - com função ambiental de preservar os recursos hídricos, a estabilidade geológica, a biodiversidade, de assegurar a capacidade de suporte dos recursos pesqueiros e a qualidade de vida das populações litorâneas tradicionais;
III - para manutenção e recuperação ambiental da conectividade efetiva entre fragmentos florestais existentes, sobretudo na Área de Proteção Ambiental - APA e entre os bairros localizados na área continental;
IV - para recuperação ambiental em Unidade de Conservação - UC devidamente cadastrada no Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC;
V - para recuperação ambiental em Área de Preservação Permanente – APP;
VI - para recuperação ambiental de área que se caracterizava pelo Bioma Mata Atlântica e que se encontra contígua à área preservada.
§ 1.º O responsável pela implantação do empreendimento e/ou atividade deverá apresentar à Secretaria Municipal de Meio Ambiente a área para adoção de medidas compensatórias, com memorial descritivo dos limites da área e planta planialtimétrica com coordenadas UTM, sistema SAD 69.

§ 2.º A adoção de medidas compensatórias não é necessária às áreas descaracterizadas e/ou àquelas com ocupações consolidadas, anteriores à implantação do empreendimento e/ou atividade.

Art. 5.º Quando da apresentação da área objeto de compensação ambiental deverá ser comprovado o domínio ou a posse.
§ 1.º É facultativo o domínio ou a posse por parte do empreendedor nos casos de procedimento de licenciamento e/ou controle ambiental.
§ 2.º É necessária a anuência devidamente documentada do detentor do domínio ou da posse para os procedimentos mencionados no parágrafo anterior.
Art. 6.º A Secretaria Municipal de Meio Ambiente encaminhará ao interessado o documento necessário para averbação à margem da matrícula do imóvel, no Cartório de Registro de Imóveis respectivo, nos casos previstos pela legislação em vigor, após análise através de processo administrativo específico ou referente ao procedimento de licenciamento ambiental.
Parágrafo único. O requerente deverá apresentar a matrícula do imóvel, o diagnóstico ambiental elaborado por profissional legalmente habilitado, o memorial descritivo dos limites e a planta planialtimétrica com coordenadas UTM, sistema SAD 69.
Art. 7.º O termo de compromisso estabelecido no inciso I do art. 48 da Lei Complementar n.º 729, de 11 de julho de 2011 deverá ser:
I - apresentado através de proposta de minuta elaborada pelo empreendedor e constar no processo administrativo específico ou referente ao procedimento de licenciamento ambiental;
II - analisado pelo Poder Público Municipal, que poderá fazer as adequações técnicas e legais pertinentes à minuta devendo o empreendedor estar ciente das eventuais alterações;
III - firmado entre o empreendedor e o Secretário Municipal do Meio Ambiente e/ou o Prefeito Municipal.
Art. 8.º O Poder Público Municipal, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as medidas de controle e de adequação, suspender ou invalidar uma licença municipal expedida e vinculada com o termo de compromisso, quando ocorrer:
I - violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
II - omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da licença e a formalização de termo de compromisso;
III - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde;
IV - afronta à legislação ambiental vigente, após a lavratura dos Autos de Interdição ou de Embargo.
Parágrafo único. A suspensão ou a invalidação da licença municipal expedida deverá ser publicada por meio de edital no Diário Oficial do Município. 
Art. 9.º O prazo fixado para o pagamento da compensação monetária objeto de valoração do dano ambiental disposto no inciso III do art. 48 da Lei Complementar n.º 729, de 11 de julho de 2011, será de 30 (trinta) dias.
§ 1.º O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, através de requerimento protocolizado pelo interessado devidamente justificado, mediante parecer do Grupo de Serviços Técnico e Científico do quadro permanente da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
§ 2.º Os débitos relacionados à compensação monetária não pagos nos prazos legais serão inscritos na dívida ativa.
§ 3.º Os valores provenientes das compensações monetárias serão destinados ao Fundo Municipal de Preservação e Recuperação do Meio Ambiente.
Art. 10.  Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 11 de outubro de 2012.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 11 de outubro de 2012. 

ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
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